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Resumo: A relação entre as reivindicações 

socioambientais decorrentes da atual am-

pliação das desigualdades sociais e degra-

dações ambientais motivam o uso de múl-

tiplas terminologias. Neste âmbito, o con-

ceito justiça ambiental teve início entre o 

final da década de 1970 e início de 1980 

nos Estados Unidos, sendo ligado ao ra-

cismo ambiental. O termo foi disseminado 

mundialmente e passou a ser utilizado 

por diferentes pesquisadores e discursos 

políticos. Este artigo busca analisar criti-

camente, por meio de revisão bibliográ-

fica, as múltiplas abordagens ligadas ao 

conceito de acordo com as diferentes esca-

las espaciais. Evidencia-se um pluralismo 

de discursos e significados, abordagens e 

temas. Dentre os principais desafios para 

sua implementação estão o sistema de 

mercantilização do meio ambiente, a mo-

dernização ecológica, a defesa de interes-

ses particulares, as abordagens descen-

dentes e a dificuldade de reconhecimento 

dos atores locais. 

 

Palavras-chave: justiça ambiental, ra-

cismo ambiental, mobilização. 
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Abstract: The relationship between social and environmental de-

mands resulting from the current widening of social inequalities and 

environmental degradation has motivated the use of multiple termi-

nologies. In this context, the concept of environmental justice began 

in the late 1970s and early 1980s in the United States, being linked 

to environmental racism. The term has been disseminated world-

wide and began to be used by different researchers and political dis-

courses. This article seeks to critically analyze, by means of a biblio-

graphic review, the multiple approaches linked to the concept accord-

ing to different spatial scales. There are a pluralism of discourses 

and meanings, approaches and themes. Among the main challenges 

for its implementation are the system of environmental mercan-

tilization, ecological modernization, defense of particular interests, 

top-down approaches and the difficulty of recognition of local stake-

holders. 

 

Keywords: environmental justice, environmental racism, mobiliza-

tion. 

 

Résumé : La relation entre les demandes sociales et 

environnementales résultant de l'aggravation actuelle des inégalités 

sociales et de la dégradation de l'environnement a motivé l'utilisation 

de multiples terminologies. Dans ce contexte, le concept de justice 

environnementale a vu le jour à la fin des années 1970 et au début 

des années 1980 aux États-Unis, étant lié au racisme 

environnemental. Le terme a été diffusé dans le monde entier et a 

commencé à être utilisé par différents chercheurs et discours 

politiques. Cet article cherche à analyser de manière critique, par 

moyen d'une revue bibliographique, les multiples approches liées au 

concept selon les différentes échelles spatiales. Il existe un 

pluralisme de discours et de significations, d'approches et de thèmes. 

Parmi les principaux défis à relever pour sa mise en œuvre figurent 

le système de mercantilisation de l'environnement, la modernisation 

écologique, la défense d'intérêts particuliers, les approches 

descendantes et la difficulté de reconnaissance des acteurs locaux. 

 

Mots-clés: justice environnementale, racisme environnemental, 

mobilisation 

 

 

 

 

 



TERRA LIVRE – N. 54 (1): 405-433, 2020 

407 

Introdução 

 

Desde a década de 1970, inúmeras conferências internacio-

nais têm ocorrido englobando questões ambientais, de modo a pro-

mover a incorporação do tema nas agendas políticas governamentais. 

Entretanto, os discursos e práticas ambientais desenvolvidos desde 

então possuem características que fragilizam a compreensão das re-

ais causas do problema.   

Primeiro, apesar dos pilares da sustentabilidade relaciona-

rem-se a questões de cunho econômico, social e ambiental, na prática, 

governos e instituições têm focado as questões de cunho econômico e 

ambiental em detrimento das questões sociais (BOFF, 2017). Em ou-

tras palavras, salienta-se os efeitos da questão ambiental (como des-

matamento, aquecimento climático e todo tipo de poluição) buscando-

se soluções tecnológicas e pouco se discute sobre as causas dos pro-

blemas ambientais (GOMES, 2013; RODRIGUES, 2016). 

Outro ponto é o fato das ações paliativas promovidas por go-

vernos e empresas privadas basearem-se na visão individualista da 

proteção ambiental, pautada no neoliberalismo. A ideia de que “se 

cada um fizer sua parte, teremos um mundo melhor” é reflexo do 

atual modo de produção e consumo, que privilegia o individualismo 

(GOMES, 2013; SOUZA, 2015) e a propriedade privada em detri-

mento do coletivo. 

Além disso, as práticas ambientais não se sustentam na prá-

tica porque a razão da expansão e manutenção do sistema capitalista 

é o consumo desenfreado proporcionado pela obsolescência progra-

mada (RODRIGUES, 2016) e a exploração intensa dos meios de pro-

dução, tanto da matéria-prima (natureza) quanto do homem (traba-

lho) (SOUZA, 2015). Desse modo, as contradições do modelo atual de 
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produção capitalista reproduzem e intensificam múltiplas injustiças 

ambientais, que são, acima de tudo, sociais. 

Pode-se fazer uma ligação entre o surgimento dos movimen-

tos por justiça ambiental e as ideias de hegemonia, contra-hegemonia 

e não-hegemonia, discutidas por Withanachchi et al. (2013) e Mi-

randa e Reynard (2020). Hegemonia (hegemony, em inglês) diz res-

peito ao processo político baseado em um consentimento geral, ha-

vendo uma aceitação de ideias que são apoiadas por recursos mate-

riais e instituições. Porém, a hegemonia pode ser contestada e fragi-

lizada, sendo seu espaço de oposição chamado de contra-hegemonia 

(counter-hegemony). Estratégias de contra-hegemonia buscam cons-

truir consenso em torno de um movimento político, tratando-se de 

um meio para mudar a hegemonia dominante. Por outro lado, uma 

estratégia baseada em não-hegemonia indica políticas dispersas e 

singulares, em que não há pretensões de se obter consenso.  

Desse modo, a hegemonia é refletida nas práticas ambien-

tais atuais, que são definidas por instituições (como a ONU, por in-

termédio de suas agências) e órgãos financiadores internacionais 

(como o Banco Mundial e o FMI) segundo a lógica do neoliberalismo. 

Tal estratégia hegemônica é executada por governos, que assinam os 

acordos internacionais. Neste sentido, Souza (2005) destaca que a 

ideologia dominante possui uma necessidade obsessiva de formar 

consenso. Por outro lado, experiências de contra-hegemonia existem 

por meio de movimentos que buscam relacionar os impactos ambien-

tais a questões sociais.  

Um exemplo refere-se ao movimento por justiça ambiental 

estadunidense, surgido no fim da década de 1970 e início da década 

de 1980, contestando a sujeição desigual aos ônus ambientais gera-
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dos por fábricas poluidoras. Inicialmente ligado ao racismo ambien-

tal, o conceito ganha repercussão internacional e passa a envolver 

diferentes abordagens, além da questão racial. As lutas passam a ser 

diversas e possuem em comum o fato dos problemas ambientais con-

centrarem-se sobretudo em áreas onde vivem minorias étnicas ou po-

pulações de baixa renda. Tal movimento ganhou força política e in-

fluenciou alterações no quadro legal daquele país. 

Ainda que as discussões relacionadas à justiça ambiental te-

nham ganhado força atualmente, sobretudo por teóricos e movimen-

tos locais e regionais, situações de injustiças ambientais não são no-

vas e variam tanto do ponto de vista histórico quanto espacial. Na 

América Latina, por exemplo, injustiças ambientais sob a forma de 

expropriação dos recursos naturais para as metrópoles europeias 

ocorrem desde o período colonial. Do ponto de vista da escala espa-

cial, entendida aqui como a área de abrangência de um processo ou 

fenômeno (local, regional ou global) (CORRÊA, 2016), o modelo hege-

mônico atual, pautado no capitalismo financeiro (escala global), ex-

trai massivamente os recursos naturais das populações menos influ-

entes e mais desfavorecidas (escala local e regional) em benefício das 

mais privilegiadas. 

O presente artigo busca discutir as diferentes abordagens do 

conceito de justiça ambiental e como tais variações ocorrem de acordo 

com a escala espacial analisada. Quanto à metodologia, este estudo 

caracteriza-se por ser qualitativo, exploratório, bibliográfico e teó-

rico, baseado em livros e artigos relacionados à justiça ambiental. 

Analisa-se primeiramente alguns conflitos socioambientais 

anteriores ao conceito justiça ambiental como se conhece atualmente. 

Em seguida, focaliza-se nas origens do conceito como movimento or-

ganizado nos Estados Unidos e em suas diferentes acepções. A seção 
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seguinte indica como movimentos e pesquisas sobre justiça ambien-

tal possuem diferentes abordagens e escalas. Por fim, este trabalho 

identifica os principais desafios atuais para a aplicação da justiça 

ambiental. 

 

 

Conflitos socioambientais anteriores ao conceito atual de justiça am-

biental 

 

A exploração de recursos naturais e a degradação das condi-

ções de vida (ou extermínio) de grupos étnicos e raciais não é um fe-

nômeno recente. Isso ocorreu, por exemplo, durante a fase do capita-

lismo comercial, período em que as metrópoles europeias buscavam 

extrair riquezas e produtos das colônias na América, África e Ásia. 

A própria América Latina pode ser considerada uma histó-

rica zona de sacrifício (PLACIDO; CASTRO; GUIMARÃES, 2018). O 

termo faz referência a áreas que tenham sido degradadas, contami-

nadas ou até mesmo tornadas inabitáveis em troca de algum tipo de 

benefício, como vantagem militar ou tecnológica, progresso científico, 

ou benefício econômico (REINERT, 2018). Desse modo, para que algo 

ou alguém seja beneficiado, alguém é sacrificado. 

Com o chamado capitalismo industrial, a exploração dos re-

cursos naturais (e humanos) intensificou-se, sobretudo nos países in-

dustrializados desenvolvidos. A consolidação do regime fordista, em 

meados do século passado, proporcionou uma intensa produção, acar-

retando aumento da exploração dos recursos naturais e crescimento 

da deposição de rejeitos e emissão de poluentes (GOMES, 2013). 

Como solução, em meados do século XX, passa-se a instalar fábricas 

poluentes em países subdesenvolvidos, onde as leis ambientais, 

quando existentes, eram incipientes e pouco restritivas, além da 

força de trabalho ser menos custosa. 
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Porém, de modo contraditório, observa-se nas décadas se-

guintes a emergência de discursos e práticas antagônicas referentes 

às questões ambientais. Por um lado, promove-se a chamada obso-

lescência programada, que consiste na diminuição da durabilidade 

dos produtos em curto período de tempo para que sejam substituídos 

rapidamente (GUILTINAN, 2009). Com isso, visa-se aumentar o con-

sumo a fim de dar vazão ao excedente de mercadorias produzidas. 

Por outro lado, passam a acontecer inúmeras conferências e 

debates internacionais, que, com o passar dos anos, assumem paula-

tinamente um caráter reformista, abordando conteúdos e práticas 

em um formato específico, dominante e padronizado (GOMES, 2013). 

Trata-se do modelo hegemônico refletido nas políticas relacionadas 

ao conceito de desenvolvimento sustentável. Para Rodrigues (2016, 

p. 211), “os discursos sobre o meio ambiente têm a finalidade de per-

mitir a continuidade da produção de mercadorias e garantir a apro-

priação privada de riquezas, reafirmando a ideologia dominante”. 

 

 

Origens do conceito de justiça ambiental 

 

O movimento justiça ambiental como iniciativa organizada 

começou no final da década de 1970 e início de 1980, lutando contra 

poluições locais que afetavam desproporcionalmente comunidades 

negras e desfavorecidas nos Estados Unidos (ACSELRAD, 2002; 

BULLARD; WRIGHT, 1993; MARTINEZ-ALIER, 2017). De acordo 

com Martinez-Alier (2014), alinhava-se às ideias de mobilização so-

cial pelos direitos civis iniciadas em meados do século XX por Martin 

Luther King e possuía relação com o Movimento Sindical de Traba-

lhadores Agrícolas United Farm Workers. 

Dessa forma, várias associações localizadas em centros de 

cidades e áreas industriais passaram a protestar contra a poluição 
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do ar e a concentração de rejeitos perigosos, como o chumbo. Para 

Acselrad (2010, p. 110): 

 

 “a estratégia ancorada na noção de justiça ambi-

ental (...) identifica a desigual exposição ao risco 

como resultado de uma lógica que faz que a acumu-

lação de riqueza se realize tendo por base a penali-

zação ambiental dos mais despossuídos”. 

 

Desse modo, a desigualdade socioespacial não se restringe a 

questões econômicas, mas igualmente ao ônus ambiental frequente-

mente concentrado em comunidades de grupos desfavorecidos. As-

sim, existe um tautocronismo locacional entre determinados grupos 

raciais e exposições a fontes poluentes. 

Na década de 1990, o movimento por justiça ambiental ga-

nhou força nos Estados Unidos por meio de discursos oficiais. Nessa 

época o movimento restringia-se a situações de exposição excessiva 

aos riscos tóxicos e industriais de grupos já discriminados, como tra-

balhadores negros, hispânicos, asiáticos, pobres e grupos indígenas, 

cuja saúde é afetada de modo desproporcional. Com esta concepção, 

centrado em questões de justiça distributiva, o movimento contribuiu 

para introduzir a justiça ambiental em certas leis federais nos Esta-

dos Unidos. Além disso, colaborou com organizações e comunidades 

acadêmicas internacionais para a difusão das ideias de justiça ambi-

ental. 

A primeira cúpula nacional e internacional do movimento, 

First National People of Color Environmental Leadership Summit, 

em Washington D.C, foi organizada em 1991 por associações afro-

americanas e reuniu mais de 300 dirigentes dos Estados Unidos, Ca-

nadá, América Latina e Ilhas Marshall (NAOUFAL, 2016). O pri-

meiro encontro foi seguido de um segundo, reunindo 1400 pessoas, 



TERRA LIVRE – N. 54 (1): 405-433, 2020 

413 

dentre militantes locais, estudantes, pesquisadores, planejadores, 

analistas políticos e representantes de governos (BULLARD; 

WRIGHT, 1993). Tal mobilização resultou em duas dúzias de docu-

mentos políticos que mostram poderosas disparidades ambientais e 

de saúde entre pessoas negras e brancas. Segundo os mesmos auto-

res, no Festival de Música Essence de 2002 em Nova Orleans, a Rede 

Nacional de Justiça Ambiental Negra (NBEJN) lançou sua Campa-

nha Comunidades Saudáveis e Seguras, contra o envenenamento por 

chumbo na infância, asma e câncer na comunidade negra. 

A influência do movimento estadunidense no Brasil ocorreu 

nesse mesmo período. Acselrad (2010) aponta que em 1998 algumas 

redes do movimento de justiça ambiental estadunidense encontra-

ram-se com organizações brasileiras, sobretudo ONGs e grupos aca-

dêmicos para formar alianças. Como resultado, foram publicados ma-

teriais sobre sindicalismo e justiça ambiental (IBASE/CUT-

RJ/IPPUR-UFRJ, 2000). 

Em seguida, ocorreu em 2001 o Seminário Internacional de 

Justiça Ambiental e Cidadania, reunindo estadunidenses e brasilei-

ros, e foi criada, no mesmo ano, a Rede Brasileira de Justiça Ambi-

ental (ACSELRAD, 2010). Tal aproximação colaborou para expandir 

a abrangência das denúncias no Brasil para além da questão racial, 

incluindo discussões acerca da garantia de políticas igualitárias aos 

diferentes grupos sociais (étnicos, raciais e de classes), direitos justos 

e equitativos aos recursos ambientais, amplo acesso à informação so-

bre os recursos e sua destinação, assim como processos democráticos 

e participativos. 

 

 

Significado de justiça ambiental 
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Existem diferenças em relação ao significado do conceito de 

justiça ambiental para os movimentos de justiça ambiental e para os 

teóricos. Os movimentos oferecem uma noção mais pragmática e am-

pla de justiça ambiental do que os acadêmicos. Ativistas frequente-

mente percebem sua identidade desvalorizada e relacionam a defesa 

de sua comunidade à busca por respeito, ligado diretamente à ampli-

ação da participação em processos decisórios (SCHLOSBERG, 2007); 

sem restringirem o termo a uma única definição. Nesse caso, o con-

ceito possui uma forte carga ideológico-simbólica. 

Ainda que a definição do conceito posso variar de acordo com 

os autores, Schlosberg (2007) busca compreendê-lo por meio de qua-

tro dimensões:  

Distribuição: A ampla maioria dos trabalhos relacionados à 

justiça ambiental, tanto de estudos de caso quanto teóricos, eviden-

ciam a desigualdade na distribuição de bens e serviços onde vivem 

minorias (ou maiorias) negras, pobres e comunidades autóctones. 

Reivindicam, assim, que os impactos ambientais sejam distribuídos 

espacialmente de forma igualitária entre os diferentes grupos étnicos 

e sociais. 

Reconhecimento: Trata-se da compreensão de que existe 

uma forte ligação entre a desvalorização racial e social e a distribui-

ção desigual de danos ambientais. Os ativistas percebem esta relação 

e lutam por sua identidade cultural. Como exemplo, podemos citar 

as lutas indígenas por demarcação de terras e reconhecimento cultu-

ral e as reivindicações por direitos civis das comunidades negras nos 

Estados Unidos. 

Participação: Reivindicações por direito à voz em comunida-

des marginalizadas têm se tornado comum em movimentos por jus-

tiça ambiental. Questões como racismo, classismo, xenofobia, etc. são 
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obstáculos estruturais para a participação política de grupos excluí-

dos. 

Capacidade: Relaciona-se ao pleno funcionamento das capa-

cidades básicas necessárias para que os indivíduos possam viver ple-

namente com dignidade. Dito de outra forma, trata-se do respeito aos 

direitos básicos dos seres humanos. 

Dessa forma, todas as dimensões supramencionadas relaci-

onam-se entre si. De acordo com Rammê (2012), do ponto de vista 

filosófico, tais dimensões não representam apenas interesses huma-

nos individuais, mas o bem comum para grupos humanos, outras for-

mas de vida e a própria natureza em si. Assim, o autor amplia a pers-

pectiva de justiça ambiental para considerar a justiça intrageracio-

nal, a justiça intergeracional e a justiça interespécies (ou biosférica). 

Para o mesmo autor, a justiça intrageracional refere-se à in-

justa distribuição do espaço ambiental e do equilíbrio ecológico que 

atinge as gerações contemporâneas devido às desigualdades do po-

der. Assim, está diretamente relacionada à necessidade de repartição 

equânime sobre os direitos ao patrimônio natural da Terra. Abor-

dando o futuro da humanidade, a justiça intergeracional concerne as 

relações entre os seres humanos vivos e as gerações futuras. A justiça 

interespécies indica que, além da justa distribuição ambiental, deve-

se reconhecer os seres vivos não humanos e a própria natureza em si 

como sujeitos de justiça. 

Ainda que a justiça ambiental seja plural e de difícil concei-

tuação, a mesma ressignificou não apenas a questão ambiental, mas 

trouxe um alerta para a importância das questões de cunho social e 

econômico (ACSELRAD, 2010). Tais injustiças (sociais, econômicas e 

ambientais) são mais acentuadas no atual período pós-fordista, que 

alastra processos de exclusão em diferentes dimensões e escalas. Tal 
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fenômeno ocorre em convergência ao processo de exclusão social, dis-

cutido por Haesbaert (2014, p. 318): 

 

“A exclusão social é multidimensional (em hipótese 

alguma apenas de ordem econômico-financeira), 

dinâmica ou mutável (e historicamente definida), 

encontra-se espacialmente contextualizada (não 

apenas ao nível de indivíduo-família, mas também 

de circunvizinhança e “comunidade”), é relacional 

muito mais do que meramente distributiva (de-

pende da participação/integração social e das rela-

ções de poder) e implica um tipo de descontinui-

dade (mas não a completa separação) na relação 

entre os “excluídos” e o restante da sociedade. 

 

Relacionando as injustiças ambientais à intensa desigual-

dade social atual, Placido, Castro e Guimarães (2018, p.13) apontam 

que: 

 

“(...) a mesma estrutura de classe social que deter-

mina a desigual distribuição da riqueza e dos ca-

nais de acesso aos centros decisórios, também de-

termina a desigual distribuição dos riscos ambien-

tais e da poluição, afetando, portanto, a qualidade 

de vida destes indivíduos” (PLACIDO, CASTRO e 

GUIMARÃES, 2018, p. 13). 

 

Resumidamente, as múltiplas abordagens de justiça ambi-

ental envolvem aspectos ligados à localização diferenciada das exter-

nalidades ambientais negativas entre os agentes sociais, de acordo 

com suas origens étnicas, raciais ou da classe social a qual perten-

cem, historicamente definidas e espacialmente contextualizadas. 

Indo mais além, não se trata apenas de mover os impactos ambien-

tais para outras áreas, mas de repensar o modo de produção capita-

lista e sua forma predatória de utilizar os recursos finitos e destruir 

a biodiversidade. 

 



TERRA LIVRE – N. 54 (1): 405-433, 2020 

417 

 

Amplitude de abordagens e escalas 

 

O movimento por justiça ambiental possui historicamente 

estreita ligação com o racismo ambiental. Porém, a maioria das pes-

quisas e movimentos atuais relacionados ao conceito não estão dire-

tamente ligados a questões raciais. De acordo com a escala espacial 

analisada (global, nacional, regional e local), os discursos e interesses 

podem divergir ou se interligar. 

Percebe-se que discursos hegemônicos promovidos por insti-

tuições internacionais e agências financiadoras, como o Banco Mun-

dial e o Fundo Monetário Internacional (FMI) (escala global) definem 

as normas a serem implementadas pelos Estados (escala nacional), 

responsáveis pela edição de leis. Por outro lado, os impactos (não ape-

nas ambientais, mas sobretudo sociais) ocorrem principalmente em 

escala local, afetando de modo desproporcional os grupos desprivile-

giados. 

Rodrigues (2016) utiliza diferentes termos para relacionar o 

papel dos diferentes atores e escalas na questão ambiental, que é an-

tes de tudo social. Define o termo agente definidor da hegemonia am-

biental atual como sendo a ONU, por intermédio da Comissão Mun-

dial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (CMMD) e a Conferên-

cia das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (co-

nhecida como Rio 92). A autora considera o Banco Mundial e o FMI 

os agentes determinantes, por concretizarem a hegemonia do pensa-

mento neoliberal e definirem políticas espaciais e territoriais ao fi-

nanciarem Estados emergentes e em vias de desenvolvimento. Por 

outro lado, os agentes executores são os países que, ao assinarem os 

acordos internacionais, são reféns das normas impostas. Os agentes 
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produtores e promotores são tipicamente capitalistas, como os pro-

motores imobiliários, os proprietários de terra e os loteadores, bem 

como o Estado. Acrescentamos aqui o termo “agentes resultantes” 

para considerar os grupos étnicos, raciais e desfavorecidos, que sen-

tem desproporcionalmente os ônus ambientais em escala local. 

Haesbaert (2014) utiliza o conceito de “glocalização” como 

sendo um conjunto de situações locais que sofrem interferências da 

escala global. Desse modo, o capitalismo pós-fordista atual, ao pro-

mover a flexibilização (e a precarização) do trabalho, a obsolescência 

programada dos produtos, o individualismo e as privatizações (por 

meio do pensamento neoliberal), acentua as desigualdades sociais, 

econômicas e ambientais. Porém, os discursos ambientais, sobretudo 

por parte de instituições e pesquisadores situados em países nórdi-

cos, mormente camuflam os aspectos sociais da justiça ambiental. 

Em outras palavras, enfatizam os efeitos e não as causas dos proble-

mas ao salientarem questões relacionadas ao aquecimento climático 

e à energia em escala regional e global (SCHLOSBERG, 2013; 

SNELL, FAIRBROTHER, 2013; PADDEU, 2016; HEFFRON, 

McCAULEY, 2018). 

No Sul, pesquisadores e movimentos enfatizam questões re-

lacionadas à exploração histórica e estrutural. A América Latina, por 

exemplo, se caracteriza por nações formadas por sociedades histori-

camente muito desiguais. Nas últimas décadas, aumentaram as lu-

tas políticas e sociais em um período de redemocratização (pós gover-

nos ditatoriais) propício à expressão de reivindicações socioambien-

tais. 

No início dos anos 1990, o economista ecológico Joan Marti-

nez-Alier e o historiador Ramachandra Guha criaram o conceito de 
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ecologismo dos pobres, defendendo a criação de um termo mais espe-

cífico para o tipo de ambientalismo vivenciado na América Latina. 

Tal ecologismo, diferente daquele existente nos países mais ricos, in-

dica que as pessoas pobres dos países pobres se mobilizam não guia-

das por conceitos abstratos de respeito à natureza, mas pela situação 

concreta de deterioração do ambiente em que vivem e pela falta de 

acesso a recursos básicos (FOLCHI, 2019). 

Martinez-Alier (2017) aponta a reivindicação, nas Nações 

Unidas, de governos de países relativamente pobres quanto ao paga-

mento da dívida ecológica, ou débito ecológico, por nações desenvol-

vidas. O termo “dívida ecológica” passa a ganhar destaque em 1991 

por organizações de justiça ambiental latino-americanas. Para seus 

defensores, os maiores poluidores climáticos (países desenvolvidos) 

não adotaram/adotam medidas necessárias e efetivas para lidar com 

o aquecimento climático global, apesar de admitirem sua responsa-

bilidade. Dessa forma, os países do Sul são como “fumantes passivos” 

sofrendo os impactos de uma crise gerada pelos ricos e seus elevados 

padrões de consumo e emissões. Além disso, o autor (ld, 2017, p. 35) 

indica que “(…) muito da indústria pesada nos países desenvolvidos 

foi realocada para os países em desenvolvimento, em busca de ener-

gia e trabalho baratos”. Assim, a região vem sendo exposta aos riscos 

causados pelo modo de vida e pelas transferências de ônus ambiental 

dos países ricos. 

Ainda que a exploração e a exportação de matérias-primas 

não sejam atividades novas na América Latina, Svampa (2013) de-

nuncia o atual “Consenso das Commodities”, baseado na exportação 

de bens primários em larga escala na região. Tal realidade sustenta-

se em uma nova ordem econômica e político-ideológica fundamen-

tada pelo boom dos preços internacionais das matérias-primas e bens 
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de consumo demandados pelos países centrais e potências emergen-

tes. Tal realidade intensificou a construção de megaprojetos tenden-

tes ao controle, extração, exploração e exportação de bens naturais. 

Além disso, o processo é acompanhado pela perda da soberania ali-

mentar, aumento de conflitos agrários e diversas formas de injusti-

ças ambientais. Para a autora (ld, 2013, p. 34): 

 

El neoextractivismo instala una dinámica vertical 

que irrumpe en los territorios y a su paso va deses-

tructurando economías regionales, destruyendo 

biodiversidad y profundizando de modo peligroso el 

proceso de acaparamiento de tierras, al expulsar o 

desplazar a comunidades rurales, campesinas o in-

dígenas, y violentando procesos de decisión ciuda-

dana. 

 

Para Acselrad (2010, p. 11): 

 

(...) como para a expansão da monocultura do euca-

lipto, perdem os quilombolas suas terras e fontes 

de água; como, para a expansão da soja transgê-

nica, são inviabilizadas as atividades dos pequenos 

agricultores orgânicos; como, por causa da produ-

ção de energia barata para as multinacionais do 

alumínio, perdem os pescadores e ribeirinhos do to-

cantins sua capacidade de pescar; como, para a 

produção de petroquímicos, perdem os trabalhado-

res sua saúde pela contaminação por poluentes or-

gânicos persistentes. 

 

O atual paradigma da economia verde, promovido a partir 

do contexto da crise econômica de 2008, vem sendo incentivado por 

instituições internacionais, como a ONU, e incorporado por grande 

parte dos governos internacionais. Visa, por meio de inovações tec-

nológicas, impulsionar o crescimento econômico e, ao mesmo tempo, 

reduzir a pobreza e preservar os recursos naturais (MATZEMBA-
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CHER; MEIRE, 2020). Por trás do discurso hegemônico, seguem pri-

oritários o lucro e o crescimento econômico. A proposta não inter-

rompe os excessos do capitalismo, mas constrói-se sobre eles.  

Em âmbito urbano, as injustiças ambientais são vivenciadas 

de diferentes modos. As sociedades atuais vivem sobretudo em aglo-

merações urbanas e “é no urbano que os chamados “problemas ambi-

entais” ganham relevância” (RODRIGUES, 2016, p. 219). Diferentes 

papeis e interesses são percebidos de acordo com os agentes em ques-

tão. Moradores vivendo em áreas precárias são na realidade vítimas 

da elevada especulação imobiliária e concentração de renda, sobre-

tudo em grandes cidades. Buscam abrigos em áreas precárias, ten-

tando sobreviver em meio à falta de infraestrutura básica (como sa-

neamento e meios de transporte). Ao mesmo tempo, são considerados 

muitas vezes “culpados” pelos problemas ambientais do meio onde 

vivem. Por outro lado, grandes loteamentos fechados em áreas ver-

des, bem como empreendimentos causadores de impactos ambientais 

(e sociais), são considerados promotores da “sustentabilidade”. 

Assim, impactos sociais e ambientais locais são causados por 

interesses de agentes promotores e decisores situados em diferentes 

esferas de poder. Porém, a “culpa” pelos problemas ambientais recai 

mormente no âmbito individual. Assim, a visão dominante do “pen-

sar global, agir local” faz com que a responsabilidade pelo aumento 

do uso de recursos e geração de rejeitos recaia sobre o consumidor, 

sem discutir o papel dos agentes produtores. Para Sposito (2016), 

existe ainda, no plano ideológico, a ideia utópica de ser possível atin-

gir uma “justiça” por meio da participação de todos na sociedade de 

consumo. 



MIRANDA, G. M.                                                                          JUSTIÇA AMBIENTAL: MÚLTIPLAS ABORDAGENS... 

422 

Desse modo, as contradições entre os discursos e as práticas 

atuais, pautadas no modo de produção capitalista, evidenciam as re-

lações entre as diferentes escalas espaciais, inclusive entre o rural e 

o urbano. Um exemplo é o aumento significativo de doenças causadas 

por vírus provenientes de animais selvagens. Quinze anos antes da 

pandemia da doença COVID-19 afetar o sistema de saúde e a econo-

mia mundial em 2020, pesquisadores (WOLFE et al., 2005) alerta-

vam sobre a emergência de novas doenças zoonóticas, como a SARS, 

serem causadas sobretudo por mudanças antropogênicas nos habi-

tats dos animais selvagens, além de alterações climáticas. Com o des-

matamento de grandes florestas tropicais para pasto ou mineração, 

vírus antes presentes apenas em animais selvagens passaram a se 

hospedar em animais domesticados. 

Gottdenker et al. (2014) analisaram mais de trezentos arti-

gos científicos correlacionando mudanças no uso do solo (desmata-

mento, desenvolvimento da agricultura/irrigação, urbanização) e o 

aumento na transmissão de doenças zoonóticas. Na mesma direção, 

Chua (2003) aponta que o desmatamento de florestas tropicais na 

Malasia e Singapura para criação de porcos para exportação permi-

tiu que o Nipah vírus passasse a se hospedar nos porcos domésticos, 

causando com isso um surto da doença entre os seres humanos da 

região. Ainda que tais pesquisas sejam da área das ciências biológi-

cas e não incluam o termo justiça ambiental em suas discussões, de-

monstram que impactos em áreas como a saúde são causados por al-

terações de cunho social, econômico e ecológico, como desmatamen-

tos, falta de saneamento básico e violação de direitos humanos. 

Um conceito que permite ampliar as discussões sobre as cri-

ses ambientais e as disputas sociais refere-se à ecologia política. 
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Ainda que a literatura sobre justiça ambiental e ecologia política se 

relacionem, Swyngedouw (2017, p. 78) apresenta suas diferenças: 

 

“Ao passo que a literatura de justiça ambiental é 

focada principalmente em padrões de desigualdade 

socioespacial e os procedimentos políticos através 

dos quais eles são mediados, a literatura da ecolo-

gia política urbana (...) preocupa-se primeiramente 

com os processos político-econômicos envolvidos na 

reformulação de articulações entre humanos e não-

humanos e a produção de desigualdades socioam-

bientais. Esses processos não são plano de fundo 

para a desigualdade social, mas constituem essa 

desigualdade social de maneira ativa, e, portanto, 

não podem ser ignoradas”. 

 

Dessa forma, a ecologia política enfatiza o poder na ecologia 

dos seres humanos (MARTINEZ-ALIER, 2017). Dito de outro modo, 

estudos de ecologia política focam nas causas das desigualdades so-

ciais e ambientais que são geradoras de reivindicações por parte dos 

movimentos de justiça ambiental. 

Atualmente, projetos de mapeamento dos movimentos por 

justiça ambiental buscam fortalecer o engajamento político-partici-

pativo e dar voz às populações afetadas. O projeto europeu Environ-

mental Justice Organizations, Liabilities and Trade (EJOLT) criou 

uma parceria mundial por meio da transferência de conhecimentos 

(DOUGUET et al, 2016). Tal troca de saberes ocorre entre pesquisa-

dores e movimentos de justiça ambiental ao redor do mundo por meio 

da elaboração e divulgação de um atlas virtual contendo a distribui-

ção espacial dos conflitos socioambientais1. O mesmo aponta a 

enorme diversidade de temas abordados pelos movimentos de justiça 

ambiental e apresenta informações detalhadas de cada conflito, como 

 
1 Ver https://ejatlas.org 
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atores envolvidos, formas de mobilização, impactos, resultados das 

reivindicações, publicações e materiais para maiores informações. 

No Brasil, o projeto “Mapa dos Conflitos Ambientais de Mi-

nas Gerais”, realizado entre 2007 e 2010 pelo Grupo de Estudos em 

Temáticas Ambientais da Universidade Federal de Minas Gerais 

(GESTA/UFMG), compilou informações sobre 541 casos de conflitos 

ambientais naquele estado (GESTA, 2010?). Os conflitos dizem res-

peito a múltiplas questões, como áreas protegidas, atividades agroin-

dustriais e industriais, dinâmicas urbanas, etc.  

 

 

Principais desafios à justiça ambiental 

 

Existem diversas barreiras para o alcance prático da justiça 

ambiental. Podemos resumi-las em cinco principais pontos: (1) sis-

tema de mercantilização do meio ambiente, (2) modernização ecoló-

gica, (3) defesa de interesses particulares, (4) abordagens descenden-

tes e (5) dificuldade de reconhecimento. 

A respeito da mercantilização ambiental, vários projetos e 

serviços ambientais causadores de impactos ambientais são autori-

zados, sobretudo em países em desenvolvimento, em troca de com-

pensações financeiras ou ajuda social (BRITO; BRITO; SOUZA, 

2015; FEARNSIDE, 2019). Nesse sentido, Blanchon, Moreau e 

Veyret (2009) se interrogam sobre a questão ética por trás de tais 

fenômenos, pois a relação das sociedades com seu ambiente seria tão 

facilmente negociável? Tal sistema é capaz de perpetuar injustiças 

ambientais, pois comunidades pobres podem encontrar no armaze-

namento ou tratamento de resíduos uma fonte de renda. Assim, ali-

enadas, não percebem sua situação como um conflito a ser evitado, 

mas como um meio de sobrevivência. 
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Para Placido, Castro e Guimarães (2018), existe uma contra-

dição entre o discurso de geração de emprego e renda para a popula-

ção local com a chegada de grandes empreendimentos e a análise dos 

riscos e desigualdades resultantes. Dessa forma, parece haver uma 

aparente negociação/resolução de conflitos ambientais a partir da cri-

ação de consensos democráticos que são, na realidade, focados na fle-

xibilização de direitos constitucionalmente conquistados. 

Além disso, o discurso da sustentabilidade é engolido pela 

prática da modernização ambiental, que, segundo Acselrad (2002), 

atribui ao mercado a capacidade institucional de solucionar a degra-

dação ambiental, abrindo mercados para tecnologias ditas limpas. 

Para Swyngedouw (2017, p.71) “há muito dinheiro a ser feito através 

das estratégias de modernização ecológica”. Países desenvolvidos 

passaram a investir em soluções tecnológicas para eficiência energé-

tica. Porém, os mesmos tiveram aumento de suas emissões totais de 

dióxido de carbono no mesmo período. Como exemplo, os Estados 

Unidos obtiveram, entre 1975 e 1996, os ganhos de 34% em eficiência 

e 29,7% no aumento de suas emissões totais. (CLARK, YORK, 2005 

apud PIRES, SILVA, 2017). Os governantes acreditam que os pro-

blemas ambientais serão resolvidos com o auxílio da tecnologia. Po-

rém, os mesmos pouco discutem sobre como diminuir o consumismo. 

Baseados em um capitalismo “mais verde”, ignoram as contradições 

inerentes à sociedade capitalista. A natureza é tida como mercadoria, 

ou seja, subordinada às exigências do capital. 

Além da modernização mais verde, táticas de marketing 

para a venda de produtos sustentáveis gera na realidade o aumento 

do consumo e, consequentemente, da extração de recursos e da pro-

dução de resíduos. Ademais, o fenômeno da obsolescência progra-
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mada é responsável pela fabricação de produtos de curta durabili-

dade para que sejam brevemente substituídos, aumentando o lucro 

das empresas de um lado e ampliando a produção de lixo e as desi-

gualdades sociais, de outro. 

Ademais, de acordo com Acselrad (2010), o grupo de entida-

des combativas às práticas de injustiças ambientais cresceu em nú-

mero reduzido se comparado à parcela de dirigentes de ONGs que 

vendem seus serviços e prestam consultoria sobretudo a empresas 

poluidoras. Dessa forma, o movimento ambientalista entrou em de-

clínio e movimentos sociais passaram a incluir em sua pauta ques-

tões ambientais. Como exemplo, o Movimento dos trabalhadores ru-

rais sem-terra (MST) denuncia no Brasil a agricultura químico-me-

canizada, responsável por retirar a fertilidade do solo e destruir a 

biodiversidade. 

Outro desafio para a aplicação da justiça ambiental é o fato 

de os movimentos locais serem extremamente díspares e mormente 

voltados à defesa de interesses particulares, diversos e às vezes con-

traditórios. Como apontado por Blanchon, Moreau e Veyret (2009), 

alguns não são necessariamente defensores da natureza. A título de 

exemplo, o fenômeno estadunidense “não em meu quintal” (Not in 

my backyard – NYMB) descreve a oposição a certos projetos polêmi-

cos ou que possam ser prejudiciais ao entorno. Dessa forma, projetos 

que trazem poluição - como um aeroporto, que traz ruídos inconveni-

entes e aumenta o tráfego - são indesejáveis apenas se forem conce-

bidos próximos à residência da pessoa, porém, são benéficos se esti-

verem em outras áreas. Pensa-se apenas na melhoria da qualidade 

de vida local, passando os danos ambientais para outras áreas. A este 

respeito, Rammê (2012) indica que guiados pelo sonho e pela moder-
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nização, somos conduzidos por uma ideologia de liberdades individu-

ais que privilegia os interesses privados em detrimento daqueles que 

são coletivos. 

São muito comuns abordagens descendentes durante a to-

mada de decisões em países autoritários ou que possuem uma demo-

cracia instável (ARRETCHE, 2013). Em outras palavras, governos 

nacionais ou instituições internacionais tomam decisões que trazem 

impactos locais sem o conhecimento ou consentimento das popula-

ções afetadas (EMPINOTTI; GONTIJO; OLIVEIRA, 2018). Assim, 

ao tentar combater certas injustiças, acabam por criar outras. 

Existe ainda grande dificuldade de reconhecimento dos ato-

res locais, pois os saberes locais geralmente são pouco utilizados. Na 

prática, são geridos pelo Estado e pelas grandes corporações. A cria-

ção de instrumentos participativos que não funcionam na prática é 

comum em países latino-americanos (EMPINOTTI; GONTIJO; OLI-

VEIRA, 2018), pois os poderes decisórios continuam em mãos dos ato-

res hegemônicos, como o Estado, as elites locais ou ainda sob o con-

trole de instituições financeiras internacionais. 

Nesse sentido, Ribot (2003, p. 2, tradução nossa) afirma que 

“transferência de poder sem representação responsável é algo peri-

goso. Porém, a existência de uma representação responsável sem po-

der é algo vazio”.  Nesse sentido, Fraser (2008) discute o conceito de 

misframing justice (justiça desenquadrada), indicando a existência 

de clivagens entre as fronteiras decisórias (nível nacional) e quem é 

afetado por tais decisões (nível local). Assim, para que as lutas por 

justiça ambiental sejam efetivas, é necessário que as mesmas sejam 

reconhecidas por quem detém o poder de decisão. 
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Considerações finais 

 

Esta pesquisa trouxe reflexões sobre diferentes abordagens 

relacionadas à justiça ambiental. Ainda que injustiças de ordem so-

cioambiental não sejam novas, apenas recentemente o conceito emer-

giu sob a forma de movimentos organizados. Inicialmente ligado ao 

racismo ambiental, logo o conceito passou a incorporar grupos liga-

dos a minorias étnicas e comunidades desfavorecidas que lutam con-

tra injustiças ambientais, que são, sobretudo, sociais. 

Para compreender a razão da emergência atual do conceito, 

relacionou-se às ideias de hegemonia e contra-hegemonia. Por um 

lado, o paradigma ambiental hegemônico atual baseia-se nas matri-

zes discursivas impostas por agentes definidores (como a ONU) in-

termediados por agentes determinantes (agências financeiras inter-

nacionais), que impõem um ideal de sustentabilidade pautado na eco-

nomia “verde”, no individualismo e na obsolescência programada, ge-

rando mais consumo e, ao mesmo tempo, promovendo a ideia de que 

todos possuem direitos igualitários aos bens e serviços. Desse modo, 

camufla-se as reais causas dos impactos ambientais e sociais que são 

vivenciados sobretudo em escala local por grupos desfavorecidos. 

Por outro lado, movimentos que lutam pela justiça ambien-

tal são exemplos de estratégias contra-hegemônicas que buscam al-

terar a hegemonia atual. Os desafios para sua efetividade são inú-

meros, como a alienação sobre as causas das injustiças por parte da 

sociedade em geral, e até mesmo, de algumas pessoas que sofrem tais 

injustiças. Além disso, sobretudo em países emergentes e em vias de 

desenvolvimento com histórico de governos autoritários e sociedades 

estruturalmente desiguais, é latente a dificuldade de reconhecimento 

dos atores locais. Grandes projetos são decididos e implantados de 
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forma descendente sem que haja uma real participação dos que serão 

afetados. 

Ao enfatizar-se a importância das questões sociais em escala 

local não se pretende deixar de lado a necessidade de se discutir os 

afeitos ambientais em escala global, mas antes enfatizar que proble-

mas ambientais em âmbito mundial (como o aquecimento climático), 

são acirrados por discursos hegemônicos que geram consenso global 

e promovem ações de exploração, destruição e contaminações (como 

a construção de hidrelétricas, o incentivo ao agronegócio, etc.), cri-

ando zonas de sacrifício em escala regional e local e afetando sensi-

velmente a vida das pessoas que ali vivem. 
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